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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10640/001.497/89-05

Sessão de06 de dezembrgel9  91	 ACORDÃON9  CSRF/g1-a1,271

Recurso n	 G6--a, 170

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: REAL ESCOLA DATTIAGRAFIcA LIMITADA

TRPj - MICROEMPRESAS - ENQUADRAMENTO -
AS empreSas dedicadas ao ensino de dati-.
lografia L firmas individuais ou socieda-
des, estao isentas do Imposto de Renda,
enquanto micrdempresas. Irrelevante o fa
to de o contrato social prever tambêm 5
ensino de Contabilidade Pratica, quanto
tal atividade no esta sendo explorada.
Recurso provido.

Vistos ,relatados e disCutidos os presentes au

tóS de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da câmara Superior de Recur
sos FiaoaiS, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,
nos termos do relatéSrio e voto que passam a integrar o 'preSente
julgado.

a d.s Sess8es O& de dezembro de 1991

MAR	 : I r	 - PRESIDENTE

-	 ,
WALDEVAN A	 I) E G;rafETRA„,	 RELATOR

	

ea	 /

LUIZ FERWÁ:g 8:10):LIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR
DA FAZENDA
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento osseguintes Conselbai
ros: JOSÉ' EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN DE-LCKMIN„ JOÃO DIAS' IETQfmAÃcro MACHADO CALDEIRA, JUAREZ- DE- MORAIS', Lurz ALBERTO C",'-EACRI:RA

DAMEFP/DF- SECOS N 2 064/90
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CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, SEBASTIÃO
RODRIGUES CAB' . L, BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, AQUILES RODRIGUES

(JI

DE OLIVEIRA.' im
1Á

J

H



o
nep"

RVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10640/001.497/89-05

RECURSO $9: RP/106-0.170

ACORDÃO 149 : CSRF/01-01.271

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: REAL ESCOLA DATILOGRAFICA LIMADA.

R E L A TóRI O 

Recorre a esta CgmaraSuperior de Recursos Fiscais a

FAZENDA NACIONAL através de seu Procurador-representante junto a

Colenda Sexta Câmara do Prïmelro Conselho de Contribuintes, da de-

cisão desse colegiado consubstanõiada no acórdão n9 106-3.117, pra

ferida em sessãO realizada em 03,12.90, tendo o procurador tomado

vista em 22.03.9

Na decisão supra, aquela Câmara, por maioria de vo-

tos, deu provimento parcial ao recurso interposto pelo sujeito pas

Sivo contra o voto do Conselheiro Mário Albertino Nunes, cujo o

acórdão traz a seguinte ementa:

IRPJ MICROEMPRESA - ENQUADRAMENTO - As empresas de
dicadas ao ensino de datilografia, firmas individu-1
ars ou sociedades, es-tão isentas do imposto de ren-
da, enquanto microempresas, Irrelevante o fato de o
contrato social prever tamb6m o ensino de Contabili-
dade Prática, quando tal atividade não esta sendo
explorada. Recursos provido.

O recurso da Fazenda Nacional, formulada com base no

artigo 39, inciso I do Decreto n9 83.304, de 28 de março de 1979,

encontra-se às fls. 44/47, lido na inty- em sessão. 1

.5.14.
DAPAEFP/OF- SECOB N2 065/90
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Ãs fls. 43 o Presidente da 6a. Câmara proferiu despa

cho acolhendo o recurso da FAZENDA NACIONAL, abrindo vistas ao su-

jeito passivo para contra-raz8es, produzidas ãs fls. 52/54.t

fi

Ê o relatório.
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VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relator:

Rende ensejo ao presente julgamento a matéria de
competência desta Câmara consubstanciada na Notificação de Lançamen-
to de fls. 01/02 envolvendo o desequadramento da recorrente como
microempresa, por entender o fisco que não preenche os requesitos
legais que a desobriga do pagamento do imposto de renda.

A Egrégia Sexta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos,entendeu que o fato de fazer
constar no seu contrato social, como objetivo, também o ensino de
Contabilidade Prática, desde que essa atividade não esteja sendo ex-
plorada, não a descaracterisaria da condição de microempresa, gosan-
do assim dos seus benefícios fiscais.

A Fazenda Nacional orientou o seu recurso no voto
vencido do Conselheiro Mário Albertino Nunes que, fazendo referência
a legislação de regência e comentários sobre a ausência de prova do
registro do sujeito passivo como microempresa, propõe a manutenção
do lançamento.

Examinando minunciosamente a questão, entendemos
que a decisão recorrida apresenta-se incensurável, devendo ser man-
tida pelos seus próprios fundamentos. É que, a simples referência em
seu contrato social de uma atividade não desenvolvida pela empresa, 	 .
não justifica o seu desenquadramento da condição de microempresa.

Ademais, se o fisco a desenquadrou, certamente é
porque esta já se encontrava enquadrada. O fato é que o Ilustre Con-
selheiro Relator, Dr. Adelmo Martins Silva, apreciou criteriosamente
a matéria sob todos os aspectos, não deixando qualquer dúvida a res-
peito, consoante se infere do seu brilhante voto, de onde se trans-
creve:

"Já tive oportunidade de expressar nesta Cama
ra (Ac. n9 106-3.033) o meu entendimento no senti_
do de que a ratio legis do artigo 39, inciso VI,
da Lei n9 7.256, bem como a do artigo 51 da Lei
n9 7.713 não pode ser a de excluir dos benefícios
concedidos as microempresas determinadas: organiza,,,..çoes, em função puramente da natureza da ativida-
de que constitui o seu objeto .. Caso contrario, es
tar-se-ia, - entendo eu, admitindo que o legislador
quis, deliberadamente, agredir o princípio consti
tuèional da isonomia.

A meu ver, o escopo desses dois ..dispotitivos
6 evitar que pessoas físicas, a revelia de yqual-
quer estrutura empresarial, passem a gozar daque-
les benefícios, ainda que acobertadas Dor uma ins
crição de firma individual ou sociedade.

.
Nesta linha de raciocInio,um hospital privado 	 .,

Í» não "presta serviços profissionais de médico", em

,7
,,

bora-os ofereça no contexto de serviços que vende
..	 com o fim especulativo de lucro, Da mesma forma, 1./ !

_

Ilk	
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-	 Imprensa Nacional
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uma escola particular de primeiro grau não -está
ali para "prestar serviços profissionais de pro-
fessor", inobstante seja o mestre a viga mais im-
portante de todo o seu arcabouço.

Esta posição já foi admitida, aliás, pela Con
sultoria Geral da República em recente parecer
(D.O.U. de 16/10/90, pág. 10.635/6.

Mas, a controvérsia aqui não está em que a
escola de datilografia preste serviços profissio-
nais de professor, o que, por assemelhação, tra-
ria ã. baila as chamadas auto-escolas e, até, as
escolas de pilotagem de avião. A rigor, em casos
que tais, nem se trata de professor, mas de ¡ins-
trutor ou monitor.

A imputação, na espécie, e de que o contrato
social da recorrente preve a "exploração do servi
ço de aulas de contabilidade prática". Isto, n5
meu entender, não e suficiente para cassar-lhe o
gozo dos beneficios garantidos por lei, mormente
á luz da prova negativa produzida e acostada ás
Lis. 32,"

Destarte, considerando todos os elementos que ins-

truem o processo e, sobremaneira os fundamentos que acabamos de

transcrever, não há como alterar a decisão recorrida.

Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do recur-

so por preencher todos os requisitos para a sua admisslbilidade,
,e, no mérito, lhe negar provimento.

BrasIlia (DF), em 06 de dezembro de 1991.

WALDEVAN AL : D OLIV IRA - RELATOR r ,t	 i_
_____---------------- 	 / //,,,,
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Imorpma Nacional
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